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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO (CPL) DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMETÁ/PA, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pregão Eletrônico SRP nº. 020/2019 

 

3D PROJETOS E ASSESSORIA EM INFORMÁTICA LTDA. – EPP, 

devidamente qualificada nos autos do certame em epígrafe, vem tempestiva e mui 

respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, com fulcro no subitem 10.2.3. do Edital em 

epígrafe, bem como nos artigos 43, inciso V, 45 e 109, inciso I, alíneas “a” e “b”, todos da Lei 

nº. 8.666/93; nos incisos X, XI, e XV e XVI do artigo 4º da Lei nº. 10.520/02; no parágrafo 2º 

do artigo 2º do Decreto nº. 5.450/05 interpor 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

em face da decisão que desclassificou a doravante Recorrente do certame e consagrou a 

licitante W B COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES – W. DO S. C. BARRA como arrematante de 

TODOS os itens do certame, pelas razões de fato e de direito a seguir delineadas. 
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I. DA POSSIBILIDADE DE REVISÃO DA DECISÃO ORA VERGASTADA 

De proêmio, conforme dispõe o parágrafo 4o do artigo 109 da Lei nº. 8.666 de 

1993, Vossa Senhoria tem 05 (cinco) dias para reconsiderar a decisão ora vergastada e, se 

assim não o fizer, deve encaminhar o presente Recurso Administrativo à autoridade superior 

competente para conhecê-lo e, certamente, dar-lhe provimento. 

II. DOS FATOS 

Em apertada síntese, trata-se de procedimento licitatório instaurado 

pelo COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL) DA SECRETARIA MNICIPAL DE 

FINANÇAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ/PA, na modalidade Pregão, na 

forma Eletrônica, para Registro de Preços, critério de julgamento menor preço por 

item, objetivando o Registro de Preços para eventual aquisição de equipamentos de 

informática, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital 

epigrafado e em seus Anexos. 

De proêmio, a Recorrente assevera, categoricamente, que as 

exigências da administração pública que geraram sua desclassificação são 

DESPROPORCIONAIS, ILEGAIS e ARBITRÁRIAS, inviabilizando a participação das 

licitantes de fora do Estado do Pará e, com efeito, favorecendo licitantes locais. 

Nesse diapasão, cumpre esclarecer que, após as fases de habilitação 

dos licitantes e apresentação/cadastramento das propostas e documentações 

pertinentes, Vossa Senhoria, ilustre Pregoeiro(a), procedeu para com a 

desclassificação da Recorrente, por supedâneo no argumento de que a Recorrente 

“não atendeu às exigências do ato convocatório”, na medida em que, supostamente, 

ela “descumpriu o que determina nos itens: 7.13.5, 7.13.6, 7.13.6.1, 7.13.8, 7.13.9.1, 

7.13.10 e 7.13.10”. 

Segundo Vossa Senhoria, a Recorrente não apresentou os seguintes 

documentos, in verbis: 
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7.13.5 Certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado de 
domicílio da empresa licitante, atualizada, ou seja, com data de expedição não 

superior há 30 (trinta) dias, de antecedência da data de abertura das 
Propostas. 
 
7.13.6. Certidão de Inteiro Teor, acompanhada de todos os atos, expedida 

pela Junta Comercial do Estado de domicílio da empresa licitante, atualizada, 
ou seja, com data de expedição não superior há 30 (trinta) dias, de 
antecedência da data de abertura das Propostas.  

7.13.6.1. Certidão de Inteiro Teor deverá vir acompanhada do Contrato ou 
Estatuto Social consolidado e todas suas alterações posteriores, de modo a 
verificar se o objeto social do Licitante é compatível com o objeto da licitação. 

 
7.13.8. Certidão Específica de Atos expedida pela Junta Comercial do Estado 
de domicílio da empresa licitante, atualizada, ou seja, com data de expedição 

não superior há 30 (trinta) dias, de antecedência da data de abertura das 
Propostas. 
 

7.13.9.1 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão 
expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 
30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC. 
 

7.13.10. Comprovação, fornecida pelo órgão licitante/Comissão Permanente de 
Licitação, de que recebeu os documentos editalícios e de que tomou 
conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação.  
7.13.10.1. Tal declaração deverá ser solicitada formalmente, junto a Comissão 
de Licitação de Prefeitura Municipal de Cametá, em até 24 horas antes da 

sessão de lances. 
 

Data maxima venia, ilustre Pregoeiro(a), tal decisium não merece prosperar, 

na medida em que, tal como se provar-se-á a seguir, a desclassificação da Recorrente se pauta 

em entendimento/justificativa que inviabiliza a competitividade no âmbito do presente certame. 

Não fosse isso suficiente, após a indevida desclassificação da Recorrente, 

Vossa Senhoria, ilustre Pregoeiro, procedeu à arrematação de, absolutamente, TODOS os itens 
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do Termo de Referência ao licitante W B COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES – W. DO S. C. 

BARRA. 

A Recorrente pontua, desde já, que tal decisium consolidou evidente 

violação ao caput do artigo 3º da Lei nº. 8.666/93 e a uma miríade infindável de 

disposições normativas pertinentes, haja vista haver, não apenas, a arrematação do 

certame em prol de propostas menos vantajosas para a Autoridade Demandante, 

como, também, ato administrativo que, data maxima venia, fere de morte as 

máximes principiológicas administrativas da isonomia, da impessoalidade, do 

julgamento objetivo e da legalidade. 

Nos moldes do que restará comprovado pelas razões de direito a seguir 

delineadas, a Recorrente postula pela imediata reforma da decisão que classificou a Recorrida, 

W B COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES – W. DO S. C. BARRA, arrematante, e a 

consequente adjudicação do certame em nome da Recorrente.  

Caso contrário, a Recorrente assevera que será indispensável a 

impetração de Mandado de Segurança em âmbito judicial, bem como Representação 

junto ao Tribunal de Contas pertinente, do sentido de se denunciar as 

arbitrariedades ora pontuadas. 

III. DO DIREITO 

De proêmio, insta salientar que todos os procedimentos de natureza 

administrativa devem obedecer, de forma integral, os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência previstos no artigo 37 da 

Constituição Federal, in verbis: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 
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Ademais, o artigo 1º da Lei nº. 8.666/93 estabelece normas gerais sobre 

licitações e contratos administrativos pertinentes à obras, serviços – inclusive de publicidade –, 

compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. 

Além dos órgãos da Administração Pública Direta, submetem-se a Lei nº. 

8.666/93 os órgãos da Administração Pública Indireta, Sociedades de Economia Mista e demais 

entidades controladas diretamente pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios e os 

particulares, administrados – tanto pessoas físicas quanto jurídicas. Em outras palavras, todo e 

qualquer sujeito de direito, público ou privado, se submete à Lei nº. 8.666/93, 

devendo esta ser integralmente cumprida, respeitada e velada. 

Dito isso, o artigo 3º do referido diploma legal estabelece, in verbis: 

Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
§ 1o  É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 
seu caráter competitivo (…). 

 
Note, ilustre Pregoeiro(a), que o Legislador se preocupa em garantir que as 

licitações sejam sempre respaldadas na legalidade e que nenhum ato cometido por agentes 

públicos ou licitantes maculem a trinca sagrada da Lei nº. 8.666/93, qual seja: a captação da 

proposta mais vantajosa à administração, o desenvolvimento sustentável da nação e o caráter 

competitivo do certame. 

Há que se destacar, ainda, o previsto no artigo 4º, que preconiza: 
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Art. 4º. Todos quantos participem de licitação promovida pelos 
órgãos ou entidades a que se refere o art. 1º têm direito público 

subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento estabelecido 
nesta lei. 

 
Assim sendo, são tais disposições da Lei nº. 8.666/93 – o parágrafo 1º do 

artigo 3º e artigo 4º – que socorrem a Recorrente no tangente à sua reabilitação, e 

reclassificação de sua proposta, e, na medida em que a sua proposta é a mais vantajosa para a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ/PA, a consequente arrematação do certame para 

ela seria medida adequada e de lídima justiça. 

A desclassificação da Recorrente se deu ao completo largo do necessário 

critério de hermenêutica sistêmica das disposições do Edital para com as disposições legais 

pertinentes, vez que a exigência dos Subitens 7.13.5., 7.13.6. e 7.13.9.1., segundo a qual a 

data da emissão das certidões exigidas não deve ser superior a 30 (trinta) dias que 

restringe a participação das empresas interessadas em figurarem como licitantes, e, 

consequentemente, constitui óbice à competitividade no presente certame, em 

agressão direta à disposição do parágrafo 1º do artigo 3º da Lei nº. 8.666/93, e, por efeito-

cascata, à disposição do artigo 4º da mesma Lei. 

Destarte, dado que, efetivamente, a Recorrente apresentou as certidões 

exigidas nos subitens 7.13.5., 7.13.6. e 7.13.9.1. do Edital, e que os princípios da razoabilidade 

e da proporcionalidade são conditio sine qua non de validade para a presente licitação (por 

força da parte final do artigo 5º do Decreto nº. 5.450/05), O ENTENDIMENTO JURÍDICO 

PRATICADO POR DIVERSOS ÓRGÃOS PÚBLICOS NO PAÍS SE FIXA NO SENTIDO DE 

QUE CERTIDÕES PÚBLICAS DESPROVIDAS DE PRAZO DE VALIDADE DEVEM SER 

TIDAS COMO TENDO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, PRAZO ESTE QUE TAMBÉM SE 

VERIFICA, DE FORMA RECORRENTE, NO CÓDIGO CIVIL E DEMAIS CÓDEX 

PERTINENTES À VALIDADE DE DOCUMENTOS PÚBLICOS, DE MANEIRA GENÉRICA. 

ADEMAIS, NÃO FAZ SENTIDO VOSSA SENHORIA ADUZIR EU A 

RECORRENTE DESCUMPRIU A EXIGÊNCIA DO SUBITEM 7.13.6.1. DO EDITAL, VISTO 
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QUE A RECORRENTE APRESENTOU, JUNTAMENTE PARA COM TODOS OS 

DOCUMENTOS PERTINENTES À SUA HABILITAÇÃO, SEU CONTRATO SOCIAL, OU 

QUAL É CONSOLIDADO, OU SEJA, JÁ INCLUI TODAS AS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

QUE SE SUCEDERAM ATÉ ENTÃO. 

Não fosse isso suficiente, as exigências dos subitens 7.13.10. e 7.13.10.1. são 

ILEGAIS, posto que a exigência de atestado fornecido pela Comissão Permanente de 

Licitação que acuse o recebimento por essa, “dos documentos editalícios e de que 

tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação” em até 24 (vinte e quatro) horas da 

Sessão Pública de Pregão Eletrônico é INEXEQUÍVEL, o que, por sua vez, não apenas 

restringe a participação de toda e qualquer empresas interessadas em figurar como 

licitante, como também confere vantagem indevida a licitantes locais.  

Tanto isso é verdade que a arrematante de TODOS OS ITENS do Termo de 

Referência foi A MESMA LICITANTE: W B COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES – W. DO S. C. 

BARRA, cujo endereço está localizado no município de Cametá/PA – Rua Vinte e Três de 

Novembro, nº. 1972, Zona Central – Cametá/PA. 

Destarte, EM CASOS ANÁLOGOS AO PRESENTE, em que disposições de 

determinadas cláusulas do Edital têm o condão de frustrar a competitividade do certame 

licitatório, A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDOU ENTENDIMENTO DE QUE TAIS 

CLÁUSULAS SÃO NULAS DE PLENO DIREITO, NÃO PRODUZINDO, POIS, EFEITOS 

JURÍDICOS. Tal entendimento é unanimemente cristalizado, de forma que a Recorrente 

poderia colacionar páginas a fio de jurisprudência nesse sentido; seguem algumas, a título 

ilustrativo: 

EMENTA - APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – NULIDADE DE 

LICITAÇÃO E RESPECTIVO CONTRATO ADMINISTRATIVO – 
DIRECIONAMENTO – EDITAL COM CLÁUSULAS RESTRITIVAS 
QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA – 

LIMITAÇÃO AOS PARÂMETROS LEGAIS, SOB PENA DE OFENSA AO 
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PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA 
E, TAMBÉM, DOS PRINCÍPIOS QUE INFORMAM A LICITAÇÃO 

PÚBLICA, DENTRE ELES O DA IGUALDADE E DA COMPETITIVIDADE – 
SENTENÇA MANTIDA – COM O PARECER DA PGJ – PRECEDENTES DO STJ – 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. "O procedimento licitatório há de 
ser o mais abrangente possível, a fim de possibilitar o maior número 

possível de concorrentes, tudo a possibilitar a escolha da proposta 
mais vantajosa". (MS 5.631/DF, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, 
PRIMEIRA SEÇÃO As exigências de qualificação técnica e econômica 

devem se restringir ao estritamente indispensável para a garantia do 
cumprimento das obrigações (art. 37, XXI, da CF) 
(TJ-MS - AC: 08002791620148120013 MS 0800279-16.2014.8.12.0013, 

Relator: Des. Júlio Roberto Siqueira Cardoso, Data de Julgamento: 
15/07/2019, 4ª Câmara Cível, Data de Publicação: 16/07/2019) 

 

Administrativo. Licitação. Qualificação técnica. Exigência de atestados 
fornecidos por pessoa jurídica de direito público interno. Necessidade de 
averbação dos serviços prestados junto à OAB. Requisitos excessivos. 

Inteligência dos arts. 3º e 30 da Lei nº 8.666/93. Cláusula que 
compromete a competitividade do certame. Afronta aos princípios da 
isonomia e universalidade. Direito líquido e certo violado. Sentença 

mantida. Recurso desprovido. O interesse público reclama o maior 
número possível de concorrentes, configurando ilegalidade a 
exigência desfiliada da lei básica de regência e com interpretação de 

cláusulas editalícias impondo condição excessiva para a habilitação 
(STJ, MS nº 5.693/DF, Min. Nilton Luiz Pereira). 
(TJ-SC - MS: 136684 SC 2004.013668-4, Relator: Pedro Manoel Abreu, Data de 

Julgamento: 29/11/2005, Terceira Câmara de Direito Público, Data de 
Publicação: Apelação Cível em Mandado de Segurança n., de São José.) 
 

REEXAME NECESSÁRIO. PROCESSO LICITATÓRIO. ITENS DO EDITAL 
QUE RESTRINGEM A AMPLA COMPETITIVIDADE. NÃO 
COMPROVAÇÃO, POR PARTE DO MUNICÍPIO, DA NECESSIDADE DAS 

EXIGÊNCIAS PARA A ESCOLHA DA OFERTA MAIS VANTAJOSA. 
NULIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO. SENTENÇA MANTIDA. 
REMESSA DESPROVIDA. "O ato convocatório tem de estabelecer as 
regras necessárias para seleção da proposta vantajosa. Se essas 

exigências serão ou não rigorosas, isso dependerá do tipo de 
prestação que o particular deverá assumir. Respeitadas as exigências 
necessárias para assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, 

serão inválidas todas as cláusulas que, ainda indiretamente, 
prejudiquem o caráter 'competitivo' da licitação" (Marçal Justen 
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Filho, Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, p. 
79). 

(TJ-SC - MS: 442584 SC 2010.044258-4, Relator: Ricardo Roesler, Data de 
Julgamento: 24/11/2010, Segunda Câmara de Direito Público, Data de 
Publicação: Reexame Necessário em Mandado de Segurança n., de Herval 
D’oeste) 

 
MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇOS. 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.INCLUSÃO DE CLÁUSULAS. NÃO 

CABIMENTO. 1. A LEI Nº 8666/93, EM SEU ART. 3º, § 1º VEDA AOS 
AGENTES PÚBLICOS ADMITIR, PREVER, INCLUIR, TOLERAR, NOS 
ATOS DA CONVOCAÇÃO, CLÁUSULAS OU CONDIÇÕES QUE 

COMPROMETAM, RESTRINJAM OU FRUSTREM O SEU CARÁTER 
COMPETITIVO E ESTABELEÇAM PREFERÊNCIAS OU DISTINÇÕES EM 
RAZÃO DA NATURALIDADE, DA SEDE OU DOMICÍLIO DOS 

LICITANTES OU DE QUALQUER OUTRA CIRCUNSTÂNCIA 
IMPERTINENTE OU IRRELEVANTE PARA O ESPECÍFICO OBJETO DO 
CONTRATO. PORTANTO, A INCLUSÃO DE CLÁUSULAS NO REFERIDO 

EDITAL CONTRARIA A PRÓPRIA DETERMINAÇÃO DA LEI, UMA VEZ 
QUE ESTA REPRIME AS CONDUTAS E CONDIÇÕES QUE POSSAM 
COMPROMETER OU AFASTAR A COMPETITIVIDADE DE UMA 

LICITAÇÃO DERIVADA DE EXIGÊNCIAS DESNECESSÁRIAS. APELO 
IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA 
(TJ-DF - AC: 20020110145462 DF, Relator: ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS, 

Data de Julgamento: 27/09/2006, 5ª Turma Cível, Data de Publicação: DJU 
01/03/2007 Pág. : 95) 
 

APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
LICITAÇÃO. EDITAL DE CREDENCIAMENTO. CADASTRO RESERVA. 
CONTRATAÇÃO. 1. É ilegal a exigência de apresentação de documentos 

na fase de habilitação que tão somente servem para restringir a 
função de competitividade nos certames licitatórios. Recurso conhecido 
e desprovido. 

(TJ-DF - APO: 20140110759115, Relator: CARLOS RODRIGUES, Data de 
Julgamento: 02/12/2015, 6ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no 
DJE : 21/01/2016 . Pág.: 757) 

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - RECURSO 
ESPECIAL - PRELIMINAR DE PRECLUSÃO CONSUMATIVA AFASTADA - 
MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - FORNECIMENTO DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (MERENDA) - INABILITAÇÃO - FALTA DE 
COMPROVAÇÃO DE REGISTRO PERANTE CONSELHO REGIONAL DE 
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NUTRIÇÃO DO LOCAL DA LICITAÇÃO - DESNECESSIDADE - 
CLÁUSULA EDITALÍCIA OFENSIVA AO PRINCÍPIO DA 

COMPETITIVIDADE. 1. Não se opera a preclusão consumativa se o 
recorrente desiste do primeiro recurso, interposto na pendência do julgamento 
de embargos de declaração, e apresenta novo apelo depois de ultimado o 
julgamento dos aclaratórios. 2. Conforme o disposto no § 1º do art. 3º da 

Lei 8.666/93, "é vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir 
ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 
sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 
impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato". 3. 

A exigência da confirmação de registro no Conselho Regional de 
Nutrição do local da licitação, além daquele já expedido pelo CRN da 
sede do licitante, restringe o caráter competitivo do certame e 

estabelece preferências ou distinções em razão da sede ou domicílio 
dos interessados. Ademais, eventual exigência dessa natureza 
somente seria devida por ocasião da contratação, e não da 

qualificação técnica do licitante. 4. Recurso especial provido. 
(STJ - REsp: 1155781 ES 2009/0149864-0, Relator: Ministra ELIANA CALMON, 
Data de Julgamento: 01/06/2010, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: 

DJe 17/06/2010) 
 

REPRESENTAÇÃO. P.M. DE BOCA DA MATA-AL. MINISTÉRIO DAS CIDADES. 

SUPOSTAS IRREGULARIDADES EM LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA SOBRE PARALELEPÍPEDO. OBRA 
CUSTEADA COM RECURSOS FEDERAIS. EXISTÊNCIA DE CLÁUSULAS 

EDITALÍCIAS QUE RESTRINGEM A COMPETITIVIDADE DO CERTAME. 
LACUNAS DO EDITAL QUE PODEM COMPROMETER A 
ECONOMICIDADE DA LICITAÇÃO. CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA 

PARCIAL. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA ANULAÇÃO DO CERTAME. 
CIÊNCIA AOS INTERESSADOS 
(TCU 00668920116, Relator: RAIMUNDO CARREIRO, Data de Julgamento: 

03/05/2011) 
 
Destarte, Vossa Senhoria preterir a proposta da Recorrente em favor da W B 

COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES – W. DO S. C. BARRA em circunstâncias tais, que minam 

o direito da Recorrente à ampla participação do certame, enseja, fatidicamente, ampla margem 

para o entendimento segundo o qual o modus de avaliação das propostas apresentadas 

consolida desrespeito às máximas principiológicas do caput do artigo 3º, aludidas in supra, quais 
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sejam, “ (...)da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos”; em especial, os 

princípios da economicidade, da proposta mais vantajosa e da indisponibilidade dos interesses 

da Administração Pública. 

Em termos mais simples, a preterição da proposta da Recorrente em 

favor da W B COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES – W. DO S. C. BARRA configura 

conduta que conduz ao direcionamento do resultado do presente certame, o que, nos 

moldes das disposições legais e principiológicas suprarreferidas, e dos precedentes 

jurisprudenciais colacionados in supra, é vedado. 

Repita-se: absolutamente TODOS OS ITENS DO TERMO DE REFERÊNCIA 

foram arrematados em nome da W B COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES – W. DO S. C. 

BARRA! 

Data maxima venia, tais circunstâncias consubstanciam fortíssimo 

indícios de presença de conluio e montagem de licitação, o que, obviamente, também é 

vedado, nos moldes do Egrégio Tribunal de Contas da União (TCU) – Acórdão 2.208/2012 – 

Primeira Câmara, in verbis: 

A montagem de licitação, ainda que não haja débito associado, 
constitui grave infração aos princípios norteadores das licitações 
públicas e determina a aplicação de multa aos responsáveis. 

 
Ainda segundo a Egrégia Corte de Contas da União – Acórdão 7.397/2012 – 

Segunda Câmara, in verbis: 

Irregularidades que caracterizam o direcionamento do procedimento 
licitatório ensejam a aplicação da multa prevista no art. 58, inciso II, 

da Lei 8.443/1992. 
 

Ainda, o seguinte – Acórdão nº. 2.649/2015 – Plenário, in verbis: 

A caracterização de conluio exige a conjunção de indícios vários e 
coincidentes que apontem para a ocorrência de fraude à licitação, 
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consubstanciada na prática de atos capazes de restringir o caráter 
competitivo do procedimento licitatório e de promover o 

direcionamento do certame. 
 

Acórdão nº. 1.262/2007 – Plenário, in verbis: 

Para a configuração de fraude à licitação, é prescindível a existência 
de sobrepreço, basta a comprovação de ausência de competição por 

meio de artifícios escusos. 
 

Acórdão nº. 607/2011 – Plenário, in verbis: 

Na apuração de irregularidades em processo licitatório deve ser 

aferida a participação dos agentes públicos envolvidos, de modo a se 
promover a adequada responsabilização pelos fatos danosos. 

 
Dada a lisura e conformidade da proposta da Recorrente para com todas as 

especificações do Edital, não se justifica, consequentemente, a arrematação do certame à 

licitante W B COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES – W. DO S. C. BARRA! 

Pertinente relembrar, uma vez mais, o teor do caput do artigo 37 da 

Constituição Federal, in verbis: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência (...) 
 
Ainda, o Decreto nº. 5.450/05, que determina que a licitação realizada na 

modalidade de pregão eletrônico deve observar estritamente os princípios básicos a que se 

sujeita a Administração Pública, mormente o do julgamento objetivo, in verbis: 

Art. 5º. A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos 

princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
igualdade, publicidade, eficiência, probidade administrativa, vinculação ao 
instrumento convocatório e do julgamento objetivo, bem como aos 
princípios correlatos da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade. 
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De mais a mais, repise-se, que o referido Decreto dispõe, ainda, que a 

Administração Pública deve fiel à observância do procedimento previamente estabelecido, senão 

vejamos: 

Art. 7º Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na 
forma eletrônica, têm direito público subjetivo à fiel observância do 
procedimento estabelecido neste Decreto, podendo qualquer interessado 

acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet. 
§ 6º. A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos 
atos ou contratos realizados e a responsabilidade de quem lhes tenha 

dado causa. 
 
Portanto, ilustre Pregoeiro(a), não faltam motivos – de fato e de direito – para 

que Vossa Senhoria reconsidere vosso decisium, no sentido de reverter a indevida arrematação 

do certame em nome da W B COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES – W. DO S. C. BARRA, 

proceder à readmissão da proposta da Recorrente, e, consequentemente, proceder à 

arrematação e adjudicação do certame para a Recorrente. 

Entendimento diverso não se sustenta, vez que admitir-se-ia ferir de morte as 

máximes principiológicas da legalidade, impessoalidade, isonomia, julgamento objetivo, 

economicidade e indisponibilidade dos interesses da Administração Pública, além de ensejar 

amplíssima margem para o entedimento de ocorrência de direcionamento de certame, conluio e 

montagem de licitação. 

Nessa toada, o presente certame está passível de ser anulado pelo Poder 

Judiciário, caso Vossa Senhoria mantenha, data maxima venia, a irregular decisão. Caso a 

Recorrida, W B COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES – W. DO S. C. BARRA, seja mantida 

como vencedora do certame, o que se admite apenas por cautela e amor ao debate, ainda mais 

por ser inconteste todas as irregularidades perpetradas, o presente procedimento licitatório 

pode, ser suspenso e/ou anulado, por meio de Ação Anulatória de Ato Administrativo; além da 

possibilidade de Vossa Senhoria ser responsabilizada em sede de Representação no âmbito do 

Tribunal de Contas do Estado do Pará (TCEPA) – o que não se deseja, todavia, em sendo 

necessário, far-se-á –, conforme entendimento infra: 
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REPRESENTAÇÃO. CONCORRÊNCIA. (...) INDÍCIOS DE RESTRIÇÃO À 
COMPETIVIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 

INABILITAÇÃO INDEVIDA DE LICITANTE E DIRECIONAMENTO DA 
LICITAÇÃO. CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR. SUSPENSÃO DO 
CERTAME. (...) CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA. FIXAÇÃO DE PRAZO 
PARA ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO. OUTRAS MEDIDAS CORRETIVAS. 

COMUNICAÇÕES. AUTORIZAÇAÕ PARA O ARQUIVAMENTO. (TCU 
02638220121, Relator: JOSÉ JORGE, Data de Julgamento: 24/10/2012). 

 
Conforme cabal e exaustivamente demonstrado pelas razões colacionadas in 

supra, é necessário que se garanta às empresas que pretendam participar de certame licitatório 

a mais ampla competitividade e isonomia, mormente no que se refere à análise e classificação 

das propostas apresentadas pelos licitantes, atividades essas que devem se desenvolver por 

espeque na máxima da economicidade e da indisponibilidade dos interesses da Administração 

Pública. 

Destarte, por espeque nas suficientes razões de direito delineadas in supra, a 

Recorrente requer o que se segue. 

IV. DOS PEDIDOS 

Ante as razões expostas in supra, bem como do dever do ilustre Pregoeiro(a) 

da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL) DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ/PA de zelar pelo fiel cumprimento 

das disposições editalícias e legais pertinentes ao saudável desenvolvimento do presente 

certame licitatório, a Recorrente requer o recebimento, processamento e deferimento do 

presente Recurso Administrativo para que, ao fim e ao cabo, Vossa Senhoria reconsidere o 

decisium, de forma a retratar-se acerca da medida de desclassificação da Recorrente e de sua 

proposta e proceder, por via de consequência, à arrematação e adjudicação do certame a ela. 

Se assim não o fizer, que se digne Vossa Senhoria a encaminhar o presente 

Recurso Administrativo à autoridade superior competente para conhecê-lo e, certamente, dar-

lhe provimento. 
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EM AMBOS OS CASOS, CASO AS ILEGALIDADES E ARBITRARIEDADES 

NÃO SEJAM SANADAS POR MEIO DA ANÁLISE DO PRESENTE RECURSO, A 

RECORRENTE ASSEVERA QUE NÃO COMPACTUARÁ COM TAMANHA VIOLAÇÃO AOS 

DISPOSITIVOS DE LEI PERTINENTES AO CERTAMES LICITATÓRIOS, RAZÃO PELA 

QUAL AGIRÁ, POR MEIO DO CRIVO DO PODER JUDICIÁRIO ATRAVÉS DE 

IMPRETAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA, PARA SUSPENDER E ANULAR O 

PROCEDIMENTO, BEM COMO APRESENTARÁ REPRESENTAÇÃO JUNTO AO TRIBUNAL 

DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ, COM O FULCRO DE QUE SEJAM APURADAS TODAS 

E COMBATIDAS TODAS AS IRREGULARIDADES PERPETRADAS. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Brasília/DF, 25 outubro de 2019. 
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